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Sindicato Nacional dos Professores 
Licenciados  

pelos Politécnicos e Universidades 
Sede Nacional 

 

Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão 
de Educação e Ciência 
da Assembleia da República 
Doutor Alexandre Quintanilha 
 
No seguimento do e-mail infra, o SPLIU – Sindicato Nacional dos 
Professores Licenciados pelos Politécnicos e Universidades, pessoa coletiva 
nº 503 259 691, com sede social na Praça Nuno Gonçalves, nº 2-A, em Lisboa, 
notificado para o efeito, vem pronunciar-se sobre a Petição n.º 565/XIII/4ª, 
relativa aos descontos para a segurança social dos professores contratados com 
horário incompleto, nos termos seguintes: 
 
No entendimento do Ministério da Educação (ME) e da Segurança Social, um 
professor colocado em horário incompleto é um trabalhador a exercer funções a 
tempo parcial e, como tal, não pode ver declarados 30 dias de trabalho por cada 
mês.  
De acordo como ME para a concretização desses descontos, a fórmula a usar a 
partir de 2019 será a seguinte: por cada 5 horas, é declarado 1 dia de trabalho para 
a Segurança Social, vide a Nota Informativa n.º 12/2018 do IGEFE em anexo. 
 
Ora, o contrato dos docentes da função pública não tem natureza jurídica de 
contrato a tempo parcial, cumpre antes as especificidades do Estatuto da Carreira 
Docente, que determina que os contratos são de exclusividade, ao abrigo do artigo 
111.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário (ECD), com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro. Isto significa que todos os docentes integrados 
na carreira, bem como os docentes contratados, quer ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
20/2006, de 31 de janeiro, quer ao abrigo do Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de 
fevereiro, precisam de autorização expressa do Ministério da Educação para 
acumular funções, ou seja, exercer outra atividade profissional cumulativamente, 
nos termos da Portaria 814/2005, de 13 de setembro. 
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A profissão docente assume assim especificidades únicas, que não podem ser 
subvalorizadas, nomeadamente em termos de horário de trabalho: o seu tempo de 
trabalho está dividido em Componente Letiva (CL) e Componente Não Letiva 
(CNL), de acordo com o art.º 76º do Estatuto da Carreira Docente. 
Como se verifica através do elenco do art.º 82º do ECD, a CNL, destinada a 
preparação de aulas, reuniões, formação e trabalho da componente individual, não 
é registada no horário de trabalho do docente, nem consta sequer do contrato de 
trabalho. Não sendo a CNL marcada no horário, esta pode ser realizada em 
qualquer dia ou hora dos 5 dias da semana de trabalho. Ou seja, o docente, quer 
tenha horário completo ou incompleto, poderá ser convocado para o serviço em 
horas não marcadas no seu horário semanal. Ora isto, não se assemelha em nada 
ao contrato de trabalho a tempo parcial. Mais, não tendo um horário fixo e 
definido, torna-se difícil, ou mesmo impossível conciliar qualquer outro horário.  
 
Acresce ainda, que os docentes quando celebram um contrato, com exceção do 
primeiro, não podem proceder à respetiva denuncia fora do período experimental, 
como qualquer outro trabalhador. Ou seja, se aceitam um horário incompleto, e 
não sendo o primeiro contrato celebrado nesse ano letivo, não podem denunciá-
lo, mesmo que surja um completo no mesmo agrupamento, concelho, distrito ou 
a nível nacional, e nem mesmo pagando a compensação devida, contrariando o 
156º do Código do Trabalho, que determina que o empregador tem o dever de 
facilitar passagem do trabalhador a tempo parcial para tempo completo. Por 
outras palavras, os docentes, findo o período experimental de 15 dias ou um mês 
estão impedidos de denunciar o contrato e iniciar outro com o Ministério da 
Educação, mesmo que signifique aumentar a carga letiva. Simplesmente está-lhes 
vedado, através de legislação específica, o acesso a um trabalho melhor, quer em 
termos de carga horária, quer em termos de vencimento, devido à especificidade 
da profissão docente. 
 
Por outro lado, todos os docentes são obrigados a concorrer, em sede de 
Concurso Nacional, a horários completos, não lhes sendo permitido concorrer 
apenas a incompletos, o que é contrário ao Código do Trabalho, designadamente 
as normas previstas nos artigos 150º a 157º, que regulamenta o trabalho a tempo 
parcial. Isto significa que nenhum docente pode optar por concorrer apenas a um 
horário incompleto para conciliar com outra atividade profissional, pois o 
Ministério obriga-o a ser candidato a um horário completo, impreterivelmente. 
 
Em síntese, estes docentes são obrigados a concorrer a horários completos e 
depois podem ser colocados aleatoriamente em horário completo ou incompleto, 
o que significa que estão impedidos de trabalhar na docência em acumulação com 
outra atividade profissional, por não terem liberdade de escolher lecionar apenas 
num horário incompleto. 
Assinam um contrato de exclusividade com o Ministério da Educação, não tendo 
liberdade de acumular com um trabalho a tempo parcial, sem autorização 
hierárquica da tutela. Se tiverem, porventura, autorização para acumular com outra 
atividade profissional, sabem que a qualquer hora de cada dia da semana terão 
reuniões da Componente não Letiva e se faltarem terão falta injustificada, não 



podendo alegar que nesse horário tinham outro emprego, porque não são 
trabalhadores a tempo parcial. 
 
Se tiverem a pouca sorte de ser colocados num horário incompleto, mesmo que 
no mês seguinte surja um horário completo a concurso estão impedidos de ocupar 
essa vaga, uma vez que a denúncia do contrato fora do período experimental 
implica uma penalização de não poderem ser mais contratados pelo Ministério da 
Educação nesse ano letivo. 
 
O ME exige a estes docentes os deveres de um trabalhador a tempo completo, 
com contrato de exclusividade, mas retribuindo com os direitos de um trabalhador 
a tempo parcial, que vê o seu tempo contabilizado na Segurança Social reduzido, 
com consequências gravíssimas em termos de acesso a prestações sociais e 
aposentação. Exemplificando, estes docentes podem lecionar durante 20 anos e 
terem apenas 5 anos de trabalho declarados na Segurança Social, mesmo 
descontando um valor superior ao de um trabalhador com salário mínimo 
nacional. Em causa está que o acesso digno a prestações sociais e aposentação ser-
lhes-á negado, por não cumprirem o prazo de garantia. 
 
Neste sentido já se pronunciou o Tribunal Administrativo de Fiscal de Sintra, sob 
o Processo n.º 218/18.0BESNT, cfr. sentença cuja cópia segue em anexo. 
 
Pelo exposto, o SPLIU concorda com a pretensão dos peticionários, no 
sentido de ser emitida uma Circular pelo Ministério da Educação em 
articulação com a Segurança Social onde conste o seguinte: 
a. O reconhecimento que a especificidade dos contratos incompletos 
celebrados entre os docentes e o ME não têm a natureza jurídica de 
contratos a tempo parcial (tal como se encontra estipulado pelo Código do 
Trabalho), pelo que devem ter 30 dias de descontos contabilizados 
mensalmente, independentemente do número de horas que constam nos 
contratos; 
b. Que seja “feita a correção do tempo de trabalho declarado aos serviços 
de Segurança social de todos os docentes”; 
c. Que se “reformule a fórmula de cálculo de dias de descontos proposta 
pelo IGEFE”. 
Com os melhores cumprimentos, 
   
  
O Presidente da Direção Nacional 
 
________________________________          (Manuel Fonseca Monteiro) 
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NOTA INFORMATIVA Nº 12/ IGeFE/2018 

 

 
ASSUNTO: Declaração de Tempos de Trabalho à Segurança Social 

Docentes Contratados / Horário Completo/Horário Incompleto 
 

 
 

Na sequência da alteração ao Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011, de 3 de janeiro, operada pelo 

Decreto Regulamentar n.°6/2018, de 2 de julho, e que produzirá efeitos a partir de 1 de janeiro 

de 2019, a Provedoria de Justiça, propôs a divulgação de orientações por forma a uniformizar 

procedimentos de atuação por parte dos Estabelecimentos Escolares, relativamente à declaração 

de tempos de trabalho à Segurança Social, no caso dos docentes contratados. 

 
Assim,  e  no  sentido  de  esclarecer  algumas  dúvidas  que  têm  vindo  a  ser  colocadas  pelos 

Estabelecimentos Escolares, nesta matéria, cumpre-nos informar o seguinte: 
 

 
 
1.  Procedimento  de  Declaração  de  Tempos  de  Trabalho  à  Segurança  Social  -  Docentes 

Contratados 

 
Nos termos do disposto no art.º 16.º do Decreto Regulamentar nº 1-A/2011, na sua redação atual, 

os tempos de trabalho a declarar à Segurança Social, serão sempre declarados em dias, quer a 

atividade  seja  prestada  a  tempo  parcial  (horário  incompleto)  ou  a  tempo  completo  (35h 

semanais), de acordo com a tabela seguinte: 
 
 
 

Docente Contratado Horário Completo Horário Incompleto 

 
 

Tipos de Contrato de Trabalho 

 
Trabalho a tempo completo: 

-prestado diariamente (todos os dias 

do mês); 

-com pelo menos 6 horas diárias de 

trabalho. 

 
Trabalho a tempo parcial: 

-prestado  diariamente,  com  pelo 

menos  5  horas  diárias  de  trabalho, 

(em que o período normal de trabalho 

a tempo completo seja de 35 h 

semanais).(**) 

Nº de dias declarados na Declaração 

de Remunerações 

30 dias(*) 1 dia por cada 5 horas de trabalho (***) 

 
(*) Cfr. nº 2, do art.º 16.º do Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011. 

(**) No caso de o número de horas ser excedente de múltiplos de 5, acresce meio-dia por um excedente igual ou inferior a 

2,5 e 1 dia por um excedente superior a 2,5, sendo que nunca poderão ser declarados mais do que 30 dias. 

(***) Cfr. Alínea a) e b), do nº 6, do art.º 16.º do Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011. 

 

 
2.  Regras de Apuramento dos Tempos de Trabalho para os Docentes com Horário Incompleto 

 

 
 

Relativamente aos docentes contratados, com horário incompleto, devem os Estabelecimentos 

Escolares, na declaração de tempos de trabalho à Segurança Social, ter em consideração as 

seguintes regras: 

 
“  a) O período normal de trabalho semanal dos docentes é de 35 horas e integra uma componente 
letiva e uma componente não letiva, desenvolvendo-se em cinco dias de trabalho (artigo 76.°, n.s. 
1 e 2, do Estatuto da Carreira Docente); 
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b) O período normal de trabalho semanal dos docentes colocados em horário incompleto é aferido 
proporcionalmente à respetiva componente letiva, considerando que o período normal de trabalho 
semanal de 35 horas corresponde a 25 ou 22 horas letivas semanais, consoante se trate, 
respetivamente de docentes da educação pré-escolar e do 1.° ciclo do ensino básico ou dos demais 
ciclos e níveis de ensino (artigo 77.° do Estatuto da Carreira Docente); 

 
c) O número de horas de trabalho diário dos docentes colocados em horário incompleto é apurado 
mediante a divisão por 5 do período normal de trabalho semanal dos docentes; 

 
d) Para efeitos da aplicação do artigo 16, n.°6, do Decreto Regulamentar n.°1-A/2011, de 3 de 
janeiro,  na  redação  conferida  pelo  Decreto  Regulamentar  n.°6/2018,  de  2  de  julho,  e 
considerando que a duração da prestação de trabalho dos docentes se mantém inalterada durante 
a vigência do contrato, o número mensal de horas de trabalho é apurado mediante a multiplicação 
do número diário de horas de trabalho por 22 dias úteis, sendo declarados: 

 
a) Um dia de trabalho por cada conjunto de cinco horas; 

b) Meio dia de trabalho nos casos em que o número de horas de trabalho, excedente  de 

múltiplos de cinco, for igual a dois e meio ou inferior e, nos restantes casos, mais um dia, com o 
limite máximo de 30 dias em cada mês.” 

 
 

Tendo em consideração as regras supra, a contabilização dos tempos de trabalho será apurada 
através da seguinte fórmula: 

 
nhscltp x nhstc/nhscltc = nhs/5dias uteis = nhd x 22dias uteis = ndtm/5h= ndtss 

 
nhscltp- nº de horas semanais  da componente letiva do horário a tempo parcial/ incompleto 
nhstc- nº de horas semanais do horário a tempo completo(35 h) 
nhscltc- nº de horas semanais da componente letiva do horário a tempo completo( 22/25 H- art.º77.º do ECD) 

nhs-nº de horas semanais de trabalho 
nhd-nº de horas diárias 

ndtm- nº de dias de trabalho no mês 
ndtss- nº de dias de trabalho a declarar à Segurança Social 

 

 
 

Exemplo 1: 

Docente com contrato de trabalho a tempo parcial/horário incompleto, com horário letivo de 11 

horas, o nº de dias a declarar à Segurança Social, deve ser calculado do seguinte modo: 

 
11hx35h/22h= 17,5h/5 dias úteis= 3,5h x 22 dias úteis= 77/5h= 15,4 dias 

Nº de dias de trabalho a declarar à Segurança Social-15 dias + meio dia a declarar 
 

 
Exemplo 2: 

Docente com contrato de trabalho a tempo parcial/horário incompleto, com horário letivo de 9 

horas, o nº de dias a declarar à Segurança Social deve ser calculado do seguinte modo: 

 
9hx 35h/22h= 14,31h/5 dias úteis = 2,86h x 22 dias úteis= 63/5h=12,6 dias 

Nº de dias de trabalho a declarar à Segurança Social- 12+ 1 dia= 13 dias a declarar 
 

 
Exemplo 3: 

Docente com contrato de trabalho a tempo parcial/horário incompleto, com horário letivo de 16 

horas, o nº de dias a declarar à Segurança Social deve ser calculado do seguinte modo: 

 
16hx 35h/22h= 25,45/5 dias úteis= 5,09h x 22 dias úteis= 112/5h= 22,4 dias 

Nº de dias de trabalho a declarar à Segurança Social- 22 dias +meio dia a declarar 
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3.  Entrega da Declaração de Remunerações à Segurança Social 

 

 
Alertam-se os Estabelecimentos Escolares, de que na declaração de remunerações a entregar 

junto da Segurança Social, mensalmente, deve constar para cada docente o n.º de dias de trabalho 

apurados nos termos supra referidos, por forma a diferenciar as situações em que são reportados 

30 dias de trabalho, das situações em que reporta um nº de dias inferior àquele. 
 

 
Sugere-se a consulta do Guia Prático de Declaração de Remunerações, do Instituto da Segurança 

Social, I.P., que poderá ser utilizado, com as devidas adaptações, e que se encontra disponível 

em: 

 
http://www.segsocial.pt/documents/10152/14351558/2016_declaracao_remuneracoes/9081147a- 

2e9e-40c6-90c2-a0f10e2eb84f 
 
 
 
 

4.  Produção de Efeitos 
 

 
Em conformidade com o disposto no n.°1 do art.º 8.º, do Decreto Regulamentar n.°6/2018, de 2 

de julho, a alteração ao Decreto Regulamentar nº 1-A/2011, de 3 de janeiro, produzirá efeitos a 

partir de 1 de janeiro de 2019. 
 

 
 

Lisboa, 20 de dezembro de 2018 
 
 
 

O Vogal do Conselho Diretivo 
 
 
 
 
 
 
 
 

Luís Farrajota 
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